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Contratação
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Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço não-
continuado

23107.027725/2025-19

1. Definição do objeto

1.1 O objeto da presente contratação é a seleção de uma Fundação de Apoio para a prestação de serviços especializados de gestão administrativa e
financeira do a ser realizado, pela"Curso de Mestrado Acadêmico em Letras: Linguagem e Identidade no município de Sena Madureira" 
Universidade Federal do Acre (UFAC).

1.2 Esses serviços incluem a administração eficiente dos recursos financeiros oriundos de Emenda de Bancada, a coordenação logística e operacional e a
implementação de práticas de transparência e prestação de contas, visando garantir a excelência na execução do projeto e o desenvolvimento
socioeconômico regional.

2. Da Finalidade

2.1 Oferta do visa aprimorar a  formação deCurso de Mestrado Acadêmico em Letras: Linguagem e Identidade no município de Sena Madureira   
professores da educação básica, atendendo à demanda gerada pela região município de Sena Madureira  para formação continuada de professores das
escolas de educação básica do Sistema Municipal de Ensino. 

3. Da Justificativa

3.1 A contratação de uma Fundação de Apoio para a Gestão Administrativa e Financeira do Curso de Mestrado Acadêmico em Letras: Linguagem e
é motivada pela necessidade de assegurar uma gestão eficiente, transparente e eficaz dos recursosIdentidade no município de Sena Madureira 

destinados a este projeto estratégico. A Universidade Federal do Acre (UFAC) recebeu recursos significativos através de Emenda de Bancada, o que
representa uma oportunidade ímpar para fortalecer a educação superior na região. No entanto, a complexidade inerente à administração de grandes
projetos exige expertise específica, justificando a escolha por uma Fundação de Apoio que traga consigo uma vasta experiência e competência na gestão
de projetos educacionais.

3.2 O principal resultado esperado com esta contratação é a maximização do uso eficiente dos recursos financeiros, garantindo que cada real investido
seja direcionado para o cumprimento dos objetivos do curso de mestrado. Isso inclui a implementação de práticas de gestão financeira rigorosas, que não
só asseguram a correta aplicação dos recursos, mas também promovem a transparência e a prestação de contas. Ao proporcionar uma gestão financeira
sólida, a fundação permitirá que o curso de mestrado opere com segurança financeira, evitando desperdícios e desvios de recursos.

3.3  A fundação contratada será responsável por assegurar que todos os aspectos logísticos e administrativos do projeto sejam geridos com excelência,
proporcionando um ambiente propício para alunos e docentes desenvolverem suas atividades de pesquisa. 
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3.4 Por fim, a contratação visa fomentar a integração e a extensão universitária nas comunidades do interior do estado, fortalecendo o papel da UFAC
como agente de desenvolvimento regional. A fundação de apoio desempenhará um papel crucial na facilitação de parcerias com organizações locais e na
execução de atividades de extensão que atendam às necessidades das comunidades. Este fortalecimento da extensão universitária não só beneficiará
diretamente as comunidades envolvidas, mas também ampliará o impacto social e regional da UFAC, consolidando sua missão de promover o
desenvolvimento socioeconômico e ambiental da região. Ao alcançar estes resultados, a UFAC estará cumprindo seu compromisso com a excelência
acadêmica e a responsabilidade social.

3.5 Pela agilidade e presteza na logística de execução do projeto, de maneira que essas ações específicas e descontínuas sejam executadas com um
padrão de eficiência mais apurado, para atendimento à execução do projeto de uma forma mais ágil, rápida, tempestiva e menos burocrática, a fim de não
prejudicar o cronograma do projeto, permitindo que o Coordenador do Projeto se dedique a execução técnica do projeto, deixando a cargo da fundação
de apoio o gerenciamento administrativo e financeiro do projeto.

3.6 EXECUÇÃO DIRETA DOS SERVIÇOS DE APOIO

3.6.1. A execução direta dos serviços de apoio para o projeto, sob análise, significa para a UFAC ter que mobilizar e desmobilizar sua capacidade
estrutural e operacional na mesma dinâmica temporal do projeto. A execução direta dos serviços de suporte requer à Universidade dedicar um
significativo esforço humano, operacional, logístico, financeiro, administrativo e jurídico à gestão de projetos extemporâneos e descontínuos, ao mesmo
tempo em que deve garantir a continuidade das suas demandas contínuas estatutárias, como a manutenção e o funcionamento da instituição.
3.6.2 Como é de notório conhecimento, a Universidade trabalha com sua capacidade infraestrutural, financeira, humana e administrativa dedicada
integralmente às atividades finalísticas, contínuas e indeléveis, determinadas pelo seu estatuto e regimento. Tal arcabouço de recursos humanos
e infraestruturais, por vezes, se mostram insuficientes às suas atividades triviais frente à burocracia existente no setor público.
3.6.3 Isto posto, torna-se inviável operacionalmente para a Universidade assumir, com a qualidade e com a agilidade necessária, os serviços de apoio aos
projetos de ensino, pesquisa, extensão e inovação pactuados em ano corrente, extemporâneos, temporários e /ou extraorçamentários. Assim como a
Universidade se vê inviabilizada, legalmente, de promover um crescimento transitório de sua infraestrutura para fazer frente a essas demandas.
3.6.4 O crescimento transitório da sua estrutura administrativa, notadamente na área de recursos humanos, significaria a alocação de mais servidores
nos setores meio, como por exemplo no setor de licitações e contratos, de fiscalização de contratos, de finanças e pagamentos, de gestão de pessoas
e patrimônio, assim como a alocação de servidores para atuar na área fim do projeto, tais como docentes, pesquisadores e técnicos de laboratório com
a expertise exigida em cada área de conhecimento do projeto.
3.6.5 Cabe ressaltar sobre a impossibilidade, por exemplo, de mobilização e desmobilização de pessoal compatível com a mesma dinâmica e duração
dos projetos que têm prazos determinados, que são geralmente curtos e não ultrapassam comumente cinco anos. Sob esse ângulo de análise, justifica-se
que  por se tratar de um órgão federal municiado apenas por concursos públicos e plano de carreiras perenes, a Universidade está impedida de
contratação temporária de pessoal.

3.7 EXECUÇÃO INDIRETA: CONTRATAÇÃO DE FUNDAÇÃO DE APOIO

3.7.1   No que se refere à execução indireta, as Fundações de Apoio, se respeitada sua natureza jurídica e função estatutária, têm se mostrado como
uma  eficaz alternativa para o gerenciamento de recursos humanos, materiais, financeiros, administrativos e jurídicos de projetos de ensino,
extensão, pesquisa, desenvolvimento institucional, científico e tecnológico, e de estímulo à inovação.
3.7.2  A Fundação pode proporcionar mais praticidade, facilidade e celeridade na logística de execução dos projetos acadêmicos concebidos
e desenvolvidos pelas IFES sem, contudo, perder a segurança jurídica que deve envolver a execução dos projetos. Posto que o pesquisador deixa de
dedicar o seu escasso tempo em questões administrativas burocráticas e passa a ter mais disponibilidade para centrar-se nas questões científicas
e acadêmicas dos projetos.
3.7.3 A fundação de apoio, portanto, assume a obrigação de gerenciar os recursos de maneira individualizada, fazendo contratos e pagamentos
no  interesse do projeto. Prestando contas, ao final, à IFES e aos órgãos financiadores quanto à legitimidade da aplicação dos recursos geridos. A
parte  logística da execução do projeto, tais como a contratação e pagamento de serviços, de insumos e de pessoal necessários à execução do projeto
é transferida pela IFES à fundação de apoio, permitindo-se que aquela se concentre nas atividades finalísticas do projeto.
3.7.4 Os serviços de apoio, inclusive na gestão administrativa e financeira do projeto de pesquisa, permitem ao pesquisador dedicar seu conhecimento
e esforço diretamente nas atividades estritamente de ensino, pesquisa e extensão, dedicando-se ao rol de tarefas acadêmicas e científicas do projeto.
Esses são alguns dos propósitos para os quais foram criadas as Fundações de Apoio, conforme pode ser observado na legislação que as regulamentam,
vejamos:

VII - fundação de apoio: fundação criada de com a finalidade de dar apoio a projetos pesquisa,
ensino e   extensão, projetos de desenvolvimento institucional, científico, tecnológico e
projetos de estímulo à inovação de interesse das ICTs, registrada e credenciada no Ministério
da Educação e no Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, nos termos da Lei nº 8.958,
de 20 de dezembro de 1994, e das demais; (Redação pelalegislações pertinentes nas esferas
estadual, distrital e municipal Lei nº 13.243, de 2016) (Vide Decreto nº 9.841, de 2019) (grifos
nossos).

Decreto 7.423/2010
Art. 1º, Parágrafo único. A fundação registrada e credenciada como fundação de apoio visa dar
suporte a projetos de pesquisa, ensino e extensão e de desenvolvimento institucional, científico
e tecnológico de interesse das instituições apoiadas e, primordialmente, ao desenvolvimento da
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inovação e da pesquisa  científica e tecnológica, criando condições mais propícias a que as
instituições apoiadas estabeleçam relações com o ambiente externo.

[...]
Art. 3º, § 1º As fundações de apoio, com a anuência expressa das instituições apoiadas,
poderão captar e receber diretamente os recursos financeiros necessários à formação e à
execução dos projetos de pesquisa, desenvolvimento e inovação, sem ingresso na Conta Única
do Tesouro Nacional. [Redação dada pela Lei 12.863/2013 em alteração da Lei 8.9958/1994]
(grifos nossos).

3.7.5 É preciso, entretanto, ponderar que a fundação de apoio não pode atuar como mera executora de recursos financeiros (Acórdão TCU nº 1134 /2017;
item 87, Coletânea de Entendimentos da CGU, 2013). Frisa-se que, mais do que um mecanismo de captação e gestão de recursos financeiros e
não  financeiros, as fundações de apoio são mecanismos de suporte administrativo, operacional logístico aos projetos classificados como de ensino,
extensão, pesquisa, desenvolvimento institucional, científico e tecnológico, e de inovação. Isto quando a estrutura permanente instalada da IFES não tem
condições
de absorver ou de atender a dinâmica de execução destes projetos transitórios.
3.7.6 Demais disso, é preciso que fique claro que a materialização da relação entre a Fundação e a IFES deve ser pautada na existência de
projetos classificados como de pesquisa, ensino, extensão e/ou de desenvolvimento institucional, um projeto finalístico científico e tecnológico, e/ou de
inovação que requer atividades de apoio à sua execução, ficando a cargo da Universidade a concepção do projeto e a execução do seu núcleo acadêmico-
científico.
Frisa-se que tal requisito classificatório é obrigatório para legitimar os instrumentos ou ajustes celebrados com fundações de apoio.
3.7.7 Diante dessa exposição preliminar, vislumbra-se que a solução de contratação de serviços de uma Fundação de Apoio, nos termos do inciso XV
do art. 75 da Lei 14.133/2021 e da Lei 8.958/1994, mostra-se adequada à necessidade apresentada, desde que observadas as fundamentações legais e
as recomendações expostas ao longo do presente documento, em todas as fases do projeto, ou seja, na contratação, execução e prestação de contas.
3.7.8 A contratação de instituição brasileira incumbida pela pesquisa, ensino e desenvolvimento institucional se encontra prevista na Lei 8.958/94 e suas
alterações e no Decreto 7.423/2010, que estabelecem as relações entre as instituições federais de ensino superior e de pesquisa científica e tecnológica
e as fundações de apoio e dá outras providências. Ela é realizada via dispensa de licitação com base na Lei 8.958/1994. Decreto 7.423 /2010 e inciso XV
do art. 75 da Lei 14.133/2021.
3.7.9 Deverá ser adotada a dispensa de licitação, na forma eletrônica, conforme Instrução Normativa SEGES/ME nº 67, de 8 de julho de 2021, em
função de a contratação estar enquadrada na hipótese do inciso III do art. 4º:

Art. 4º Os órgãos e entidades adotarão a dispensa de licitação, na forma eletrônica, nas seguintes hipóteses:

I - contratação de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veículos automotores,
no limite do disposto no inciso I do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021;

II - contratação de bens e serviços, no limite do disposto no inciso II do caput do art. 75 da Lei nº 14.133,
de 2021;

III - contratação de obras, bens e serviços, incluídos os serviços de engenharia, nos termos do disposto no
inciso III e seguintes do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, quando cabível; e

IV - registro de preços para a contratação de bens e serviços por mais de um órgão ou entidade, nos termos do
§6º do art. 82 da Lei nº 14.133, de 2021 (grifo nosso).

3.7.10 Assim atendendo aos princípios da eficiência, economicidade, razoabilidade e da transparência, resta claro que a contratação da fundação de apoio
é a melhor alternativa para desempenhar a gestão financeira dos recursos, a formação das despesas e prestação de contas, dentro da faculdade prevista no
art. 1º da Lei 8.958/1994 e do art. 1º do Decreto 7.423/2010, como forma de viabilizar a execução do projeto.

3.8 JUSTIFICATIVA PARA ESCOLHA DA FUNDAPE

3.8.1 Cumpre salientar que a finalidade precípua da Fundape é apoiar projetos a serem desenvolvidos pela Ufac e seus parceiros, sendo oportuno apontar
que a respectiva Fundação encontra-se credenciada junto ao MEC/MCT para atuar como Fundação de Apoio junto à Ufac.
3.8.2 A Fundape, como previsto em seu estatuto no artigo 4°, tem dentre outros objetivos apoiar o desenvolvimento de atividades de ensino, extensão e
pesquisa, científico e tecnológico, bem como o desenvolvimento institucional da Ufac, considerando todas as unidades pertencentes a sua estrutura
organizacional, além de prestar serviços para outras instituições da sociedade, na área específica de sua competência, em especial nos campos da
extensão e pesquisa cientificas, administrativas, artísticas, culturais, sociais, ambientais, de esporte e lazer, junto às instituições e órgãos públicos ou
privados, no âmbito nacional ou internacional.
3.8.3 Para a consecução de seus objetivos e para o desenvolvimento das atividades que realiza, a Fundape primará pela observância dos princípios
consagrados na Constituição Federal de 1988, bem como agirá com responsabilidade social, buscando seu desenvolvimento sustentável.
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3.8.4 Com 24 anos de experiência, a Fundape tem se consolidado como entidade de excelência na sua área de atuação, funcionando atualmente como
instituição credenciada da Ufac, Unifap e da Unir. A Fundape tem acumulado expressivas contribuições para os projetos de ensino, extensão e pesquisa,
contribuindo com sua experiência no desenvolvimento de projetos para a Ufac.
3.8.5 Atestando sua experiência e eficiência no ramo, a prestação de serviços da Fundape também se estende a parceiros externos, tais como:
Universidade Federal de Rondônia– UNIR, Universidade Federal do Amapá- UNIFAP, Ministério Público do Amapá- MP-AP, Secretaria de Estado de
Educação, Cultura (SEE/AC), Secretaria Municipal de Educação (Seme), Prefeitura Municipal de Assis Brasil, Prefeitura Municipal de Epitaciolândia,
Prefeitura Municipal de Feijó, Prefeitura Municipal de Plácido de Castro, Prefeitura Municipal de Sena Madureira, Prefeitura Municipal de Tarauacá,
Prefeitura Municipal de Xapuri.
3.8.6 Pode-se destacar a participação da Fundape no Programa de Interiorização da Graduação e da Pós-Graduação da Ufac, atestando sua experiência e
capacidade operacional na administração administrativa e financeira de projetos para oferta de cursos em vários municípios do Estado do Acre, assim
como em várias outras ações realizadas pela Ufac.
3.8.7  A Fundape, com base no inciso XV, art. 75 da Lei 14.133/2021, combinado o art. 1°, da Lei n.°8.958, de 20 de dezembro de 1994 e, ainda, com
fundamento no Decreto n.º 7.423, de 31 de dezembro de 2010 e na Resolução do Conselho Diretor da Ufac n.º011, de 3 de outubro de 2012, pode ser
contratada, de forma direta, para realizar a gestão administrativa e financeira dos projeto uma  vez  que  a  mesma:  encontra-se  constituída  nos  termos
a legislação brasileira; está incumbida estatutariamente de apoiar as atividades de ensino, extensão e pesquisa de desenvolvimento institucional da Ufac;
possui inquestionável reputação ético-profissional, não sendo de conhecimento desta Instituição, até presente data, fato que a desabone; apoia, de forma
significativa, o desenvolvimento das atividades-fim da Universidade Federal do Acre, prestando serviços com elevado grau de competência e excelência;
não possui fins lucrativos; com base na análise da planilha de custos que a este termo integra, oferece preço compatível com os serviços a serem
prestados e com a realidade de mercado.
3.8.8   Diante de todo o exposto, concluímos que a Fundape por ser a Fundação de Apoio da Ufac, se enquadra perfeitamente dentro dos requisitos
essenciais ao bom desempenho das atividades descritas, sendo, portanto, capaz de gerenciar o desenvolvimento das atividades do projeto Curso de
Mestrado Acadêmico em Letras: Linguagem e Identidade no município de Sena Madureira

 

 

4. Das responsabilidades e encargos

4.1. Na execução do presente Projeto, a Universidade Federal do Acre (UFAC) figurará como CONTRATANTE, e obriga-se a encaminhar, 
formalmente, com a necessária antecedência, informações e documentos que se façam indispensáveis à adequada execução do serviço contratado, 
competindo-lhe ainda:

a) Designar GESTOR e FISCAL para fiscalizar e acompanhar a execução do contrato;

b) Cumprir, tempestivamente, as obrigações estabelecidas no Termo de Referência que fundamenta e orienta o presente contrato;

c) Colocar à disposição da CONTRATADA, na forma do cronograma físico-financeiro previsto no Termo de Referência, os recursos financeiros 
necessários para a execução da gestão administrativa e financeira do projeto, fornecendo-lhe, sempre que isso lhe fizer exigível, dados indispensáveis 
para ao bom e fiel cumprimento do objeto contratado;

d) Especificar à CONTRATADA, conforme contido no Termo de Referência, e na forma da lei, os serviços, bens e demais objetos a serem contratados 
no interesse do projeto;

e) Efetuar o pagamento, conforme cronograma físico-financeiro previsto no Termo de Referência, os recursos financeiros necessários a execução do 
projeto pela CONTRATADA, comprovadas em notas de serviço, devidamente atestadas pelo Gestor Titular ou suplente do Contrato;

f) Efetuar o controle, conforme cronograma físico-financeiro previsto no Termo de Referência, dos recursos financeiros necessários à execução do 
projeto.

4.2. Na execução do presente Projeto, a Fundação de Apoio e Desenvolvimento ao Ensino, Pesquisa e Extensão Universitária no Acre (FUNDAPE) será
considerada CONTRATADA, e deverá obrigar-se a envidar todo o empenho e dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que
lhe forem confiados, obrigando-se ainda a:

a) Executar suas atividades visando à implementação e o desenvolvimento do serviço contratado, tudo de forma a atingir os fins objeto do projeto a ser
gerenciado;

b) Abrir e manter conta bancária específica para receber e movimentar recursos financeiros alocados à execução do presente contrato, bem como pagar
os respectivos fornecedores de bens e serviços, ou de qualquer outro tipo de contrato, por meio de transferências bancárias em favor do beneficiário
contratado;

c) Apresentar a CONTRATANTE os relatórios trimensais das atividades desenvolvidas no âmbito do gerenciamento do projeto;

d) Possibilitar ao Fiscal do Contrato o acompanhamento das operações relativas às movimentações bancárias efetuadas, bem como o acesso à emissão de
extratos de saldos;
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e) Fornecer à CONTRATANTE, a qualquer tempo e sempre que solicitado, informações adicionais aos relatórios sobre atividades técnicas,
administrativas e financeiras decorrentes do presente contrato;

f) Guardar sigilo das informações que lhe forem repassadas em razão da execução do contrato, sendo vedada a sua divulgação sem a prévia e expressa
concordância da CONTRATANTE;

g) Cumprir, rigorosamente, todos os prazos fixados no cronograma de atividades, requisitando com antecedência necessária os documentos e
informações que se façam necessários e que devam ser fornecidos pelos representantes da CONTRATANTE;

h) Observar fielmente as obrigações e detalhamentos estabelecidos no Termo de Referência e nos demais anexos deste contrato, devendo atender,
outrossim, as determinações e orientações que formalmente lhe sejam dirigidas pelo Fiscal do contrato e pelo Coordenador do projeto;

i)  Constituir quadro de pessoal necessário à execução dos serviços contratados;

j)   Apresentar a CONTRATANTE, no prazo máximo de 90 (noventa) dias após o final da execução do contrato, a prestação de contas contábil
/financeira, bem como todos os documentos referentes aos processos de contratação e aquisição realizados no âmbito do projeto;

k) Observar o Decreto nº 8.241/2014, que dispõe sobre a aquisição de bens e a contratação de obras e serviços pelas fundações de apoio, devendo utilizar
nas respectivas contratações, salvo impedimento legal ou prático, devidamente motivado, as atas de registro de preços mantidas pela CONTRATANTE
ou por outro Órgão Público Federal.

l) Submeter-se à fiscalização da execução do contrato pela CONTRATANTE e pelos órgãos de auditorias externa e interna competentes, tais como CGU
e TCU;

m) Responsabilizar-se, exclusivamente, pela contratação e pagamento dos salários/remunerações/bolsas/contratos de seus empregados, prestadores de
serviço, colaboradores e fornecedores, bem como recolher, no prazo legal, os encargos sociais (previdenciários e trabalhistas) e tributos devidos,
exibindo, sempre que solicitado, as comprovações respectivas, inclusive quanto às obrigações acessórias tributárias e previdenciárias;

n) Manter, durante o período de vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações trabalhistas, Justiça do Trabalho (CNDT) e todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas em lei para a contratação;

o) Administrar e responder por todo e qualquer assunto relativo aos seus empregados, prestadores de serviços, fornecedores e colaboradores, inclusive
aqueles contratados para atuar diretamente no interesse da execução do projeto;

p) Não subcontratar, total ou parcialmente, o objeto do presente contrato a outra fundação de apoio, ou mesmo delegar o núcleo do contrato a terceiros;

q) Recolher aos cofres da CONTRATANTE, ao final, todos os valores remanescentes do projeto, ao final de sua execução;

r) Aplicar no mercado financeiro, os saldos de recursos que estiverem parados na conta bancária aberta para o projeto, devendo os respectivos
rendimentos fazer parte da prestação de contas a ser apresentada ao final;

s) Observar, em qualquer ação durante a execução do presente contrato de gestão administrativa e financeira do projeto, os princípios da legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e economicidade;

t) Atender, na forma da lei e do Termo de Referência, as especificações para a contratação de bens e serviços encaminhada, por escrito, pelo coordenador
do projeto;

u) Formalizar, mediante autuação e registro sequencial prévios dos respectivos procedimentos, todas as ações que envolvam contratação e pagamento, no
interesse e com recursos do projeto;

v) Atender, nas contratações de bens e serviços necessários à execução do projeto, aos referenciais de preços estabelecidos no Termo de Referência.

5. Valor estimado para execução do projeto

5.1 A disponibilidade orçamentária, objeto de emenda parlamentar, para execução do referido Projeto será vinculado ao custeio específico, dentro dos
limites correspondentes às despesas programadas.

5.2. O valor global estimado para o Contrato é de R$ , conforme liberação de emenda anual, sendo que em 1.000.000,00 (um milhão de reais) 2025
serão liberados   e em  serão liberados  estando incluída, nesseR$ 600.000,00 (seiscentos mil reais) 2026 R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reias)
montante, a parcela a ser transferida a título de gestão, e a parcela   a ser transferida a título de pagamento pelos serviços de gestão administrativa e
financeira contratados, conforme o cronograma físico-financeiro contido no Projeto Básico;

5.3. Do montante acima especificado,  correspondem à parcela a ser transferida para gestão administrativa e financeiraR$ 70.000,00 (setenta mil reais)
que será destinada ao pagamento da CONTRATADA pela prestação dos serviços de gestão contratados, os quais representam seus custos operacionais, e

em ressarcimentos a UFAC.R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) 
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5.4. Havendo necessidade, interesse e disponibilidade orçamentária, a CONTRATANTE poderá aportar recurso, na forma de contrapartida financeira e
/ou de bens, mediante a readequação no  .Termo de Referência

6. Movimentação e Aplicação Financeira

6.1. Os recursos financeiros, a serem transferidos pela CONTRATANTE, serão obrigatoriamente depositados e movimentados pela CONTRATADA
através de conta bancária aberta exclusivamente para execução do sobredito projeto, a ser operacionalizada em instituição financeira pública, situada
nesta cidade, cujos extratos integrarão a respectiva prestação de contas;

6.2. Os recursos financeiros poderão ser aplicados em Conta Poupança, Fundos de aplicação financeira de curto prazo ou operações de mercado aberto
lastreada em títulos da dívida pública, devendo os rendimentos financeiros ser aplicados no objeto da parceria, ficando sujeitos às mesmas condições de
prestação de contas;

6.3. Toda a movimentação de recursos no âmbito da parceria será realizada mediante transferência eletrônica sujeita à identificação do beneficiário final
e à obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária.

6.4. Os pagamentos deverão ser realizados mediante crédito na conta bancária de titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços.

6.5. Demonstrada a impossibilidade física de pagamento mediante transferência eletrônica, o termo de colaboração ou de fomento poderá admitir a
realização de pagamentos em espécie ou em cheque nominal.

6.6. Havendo conclusão, denúncia, rescisão ou extinção deste instrumento, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas
obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos à CONTRATADA no prazo improrrogável de 30 (trinta dias), mediante pagamento de
Guia de Recolhimento da União (GRU).

7. Da Gestão Administrativa e Financeira

7.1. O serviço de gestão administrativa e financeira envolve a assunção da CONTRATADA pelos encargos, contratos e pagamentos a serem realizados
no interesse da execução do projeto, viabilizando, com a tempestividade necessária, o atendimento das demandas formuladas pela Coordenação do
projeto, não podendo se afastar dos valores fixado para cada grupo de contas e suas respectivas natureza de despesa.

7.2. Os valores fixados poderão ser alterados mediante Termo Aditivo devidamente justificado e aprovado pela autoridade máxima da Instituição.

7.3. Os contratos e pagamentos a serem realizados pela CONTRATADA no interesse da execução do projeto envolvem as estimativas presentes no
Plano de Trabalho

7.5  Havendo necessidade e interesse poderão ser readequados com autorização da CONTRATANTE através de alteração do Plano de Trabalho.

8. Do plano de aplicação dos recursos

8.1. O Plano de Aplicação Financeira (PAF) será gerenciado pela CONTRATADA, no interesse da execução do Projeto.

8.2. Os elementos de despesas necessários à execução do Projeto deverão tomar como base os valores referenciados pelo mercado, sendo os respectivos
custos, menores ou iguais à média ou mediana dos elementos de despesas estimados.

8.3. O Coordenador do Projeto formulará à CONTRATADA, POR ESCRITO, DE FORMA DETALHADA, FUNDAMENTADA E COM A
ANTECEDÊNCIA NECESSÁRIA, as demandas de contratação e de pagamento a serem realizadas, no interesse do Projeto, observadas as
especificações básicas contidas no item precedente.

9. Do detalhamento do custo operacional

9.1. O ressarcimento dos custos operacionais e administrativos corresponde à estimativa de gastos para a realização dos serviços pactuados com a
respectiva Fundação de Apoio Contratada, e são calculados com incidência na execução do Projeto, levando em conta os seguintes aspectos:

9.1.1. Complexidade dos trabalhos a serem realizados;

9.1.2. Tempo de duração;

9.1.3. Expectativa de atividades operacionais; e ainda,
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9.1.4. Pelo provisionamento de insumos e serviços necessários ao desenvolvimento do Projeto.

9.2. O custo operacional a ser ressarcido/pago à CONTRATADA, conforme proposta apresentada no bojo dos autos é de R$ 70.000,00 (setenta mil
, o qual se destinará as despesas com material de consumo, pessoal, cartorial, comunicação dentre outras.reias)

10. Da estrutura de recursos humanos

10.1 A estrutura de recurso humanos necessária ao desenvolvimento do projeto será estabelecida conforme abaixo especificado;

a) Colaborador eventual: profissional dotado de capacidade técnica específica, que receberá a incumbência da execução de determinada atividade sob a
permanente fiscalização da contratada, sem qualquer caráter empregatício;

b) Colaborador Interno: servidor efetivo do Quadro de Pessoal da contratada.

c) Colaborador Interno: servidor efetivo do Quadro de Pessoal da Contratante selecionado pelo critério de experiência e que as atividades não coincidam
com as da UFAC.

10.2 Desenvolver e submeter à aprovação prévia da contratante a política de recursos humanos, na qual estipulará os critérios para remuneração,
vantagens de qualquer natureza, quando couber.

10.3 No caso do pagamento de bolsas, retribuições pecuniárias ou qualquer outra espécie remuneratória à seus servidores incumbe à UFAC aferir pelos
meios ao seu alcance, a veracidade das declarações firmadas pelos servidores, podendo para tanto valer-se dos registros oficiais, consultar a folha de
pagamento de pessoal, e colher, se necessário, informações junto de órgãos oficiais de fomento (CAPES, CNPQ) e fundação de apoio.

10.4 Com relação ao limite de carga horária do servidores envolvidos, cabe a cada unidade de lotação aferir o controle das horas efetivamente dedicadas
ao projeto, observado o limite legal, de tal modo que não sejam prejudicadas as atividades habituais junto à respectiva Unidade acadêmica ou
administrativa.

39. Ademais, deve ser providenciada a autorização para participação dos demais servidores que eventualmente venham a compor a equipe técnica, sendo
certo que o ato deve ser assinado pelo superior hierárquico por meio de Declaração de Anuência da Chefia Imediata.

11. Da participação de colaboradores

DA PARTICIPAÇÃO DE COLABORADOR EVENTUAL NO PROJETO

11.1 A CONTRATADA realizará a contratação, por tempo certo, de colaboradores eventuais para atuarem nas ações voltadas para cumprir a finalidade
do Projeto.

11.2 O vínculo trabalhista do colaborador contratado será de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, não se estabelecendo nenhum liame
jurídico, trabalhista ou empregatício de qualquer natureza com a CONTRATANTE.

11.3 A remuneração a ser paga a cada respectivo cargo, bem como os tributos, taxas e demais verbas trabalhistas ocorrerá por conta da dotação
orçamentaria informada pela CONTRATANTE, através do setor responsável pelo orçamento, para atender o presente Projeto, ficando a
CONTRATADA responsável pelos pagamentos.

 

12. Do cronograma físico-financeiro

12.1. As ações decorrentes da execução do presente Projeto adotarão as metas, os prazos e os valores descritos no Cronograma Físico Financeiro,
conforme estão no Plano de Trabalho;
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13. Do ressarcimento previsto

13.1. Cabe ressarcimento, nos termos do art. 6º da Lei nº 8.958/1994, referente ao patrimônio, tangível ou intangível, da Ufac utilizado para o
desenvolvimento de projeto em parceria com fundações de apoio, incluindo laboratórios e salas de aula, recursos humanos, materiais de apoio e de
escritório, nome e imagem da instituição, redes de tecnologia de informação, conhecimento e documentação acadêmicos gerados, devendo sua utilização
ser levada em consideração para fins de efetivo ressarcimento por parte da fundação.

13.2 Assim, considerando a utilização da infraestrutura da Ufac para o desenvolvimento do projeto, conforme Plano de Trabalho, caberá ressarcimento à
Ufac no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).

 

14. Da coordenação do projeto

14.1. O Projeto será gerenciado pelo Coordenador do setor Professora Margarida Lima Carvalho e pelo Professor Pierre André Garcia Pires com o apoio 
e assessoramento dos técnicos administrativos da Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós Graduação, que serão nomeados para funções estratégicas, mediante 
ofício, protocolado no Sistema SEI/UFAC e endereçado à Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós Graduação, para as demais providências quanto à eficácia do 
ato.

15. Dos resultados

15.1. Com a execução do , espera-se obterCurso de Mestrado Acadêmico em Letras: Linguagem e Identidade no município de Sena Madureira
resultados de grande relevância:

a) Fortalecimento dos Programas de pós-graduação, com o aumento das Avaliações de cada PPG;

b) Aumento quantitativo e qualitativo na produção científica da UFAC.

c) Aprimorar a formação continuada dos professores mediante o exercício de atividades de pesquisa aplicada e o desenvolvimento da prática pedagógica,
onde a reflexão sobre o seu exercício profissional e as suas concepções/crenças e/ou representações sobre o ensino, a aprendizagem e o conhecimento
será privilegiada.

d) Buscar estratégias didático-metodológicas que valorizem a construção da relação ensino aprendizagem, que estimulem o caráter investigativo e
promovam a autonomia do aluno durante o processo de construção do conhecimento.

e) Consolidar a Pós-Graduação em Letras: Linguagem e Identidade (PPGLI) da UFAC.

f) Ampliar a capacidade de formação de profissionais altamente qualificados no âmbito do PPGLI da UFAC.

g) Inserir o PPGLI nas políticas de interiorização e de expansão da pós-graduação stricto sensu, conforme previsto nos documentos da Capes.

h) Fortalecer a relação da pós-graduação com a educação básica, conforme previsto no planejamento estratégico do PPGLI da UFAC para o quadriênio
2025-2028.

i) Consolidar as políticas de inclusão, nucleação e solidariedade no âmbito do PPGLI da UFAC.

j) Desenvolver material didático, pedagógico e instrucional para auxiliar a formação e a prática de professores da educação básica;

 

16. Da publicidade

16.1. À CONTRATANTE fica condicionada a lavratura da publicação resumida do instrumento de Contrato no Diário Oficial da União (D.O.U), até o 5º
(quinto) dia útil do mês subsequente ao da sua assinatura, para ser publicado no prazo de 20 (vinte) dias daquela data, sendo a publicação condição
indispensável à eficácia do instrumento.

16.2 Cabe à CONTRATADA a publicação em sítio eletrônico próprio de amplo acesso público, de todos os instrumentos contratuais, relatórios de
execução e prestações de contas referentes ao objeto desta contratação.
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16.3 A divulgação deverá ser feita de forma clara, ostensiva e de fácil acesso, garantindo a integridade, autenticidade e temporalidade dos documentos
publicados, de forma a atender aos requisitos das normas vigentes de publicidade e transparência.

17. Da prestação de contas

17.1. A CONTRATADA providenciará a prestação de contas no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados do término da vigência ou da conclusão
do objeto pactuado, o que ocorrer primeiro, sendo composta dos seguintes documentos e informações:

a) Ofício de encaminhamento dos documentos juntados;

b) Conciliação bancária;

c) Relação de bens adquiridos, produzidos ou construídos;

d) Relatórios de viagens;

e) Relação de treinados ou capacitados, quando for o caso;

f) Relação de pagamento de prestadores de serviços e/ou diárias e demais documentos comprobatórios;

g) Cópia dos documentos fiscais;

h) Cópia de atas e processos licitatórios;

i) Declaração de guarda dos documentos contábeis;

j) Relação de Pagamentos efetuados;

k) Relatório de execução físico-financeiro;

l) Cronograma de desembolso realizado;

m) Comprovante de recolhimento de eventual saldo não utilizado de recursos.

17.2. Serão glosados valores relacionados a metas e resultados descumpridos sem justificativa suficiente.

17.3. Os dados financeiros serão confrontados com o Plano de Aplicação Financeira, no intuito de estabelecer o nexo de causalidade entre a receita e a
despesa realizada, de forma a comprovar a verdade real dos valores executados.

17.4. A prestação de contas final será analisada por uma comissão, a ser designada pela autoridade máxima da CONTRANTE, devendo ser elaborado
parecer ou laudo técnico sobre a regularidade da Prestação de Contas.

17.5. À vista do parecer ou laudo técnico sobre a Prestação de Contas Final, o FISCAL designado pela CONTRATANTE receberá, ou não, no todo ou
em parte, os serviços executados pela CONTRATADA.

17.6. A CONTRATADA obriga-se a apresentar todos os documentos que comprovem a efetiva realização das despesas pagas com recurso do Projeto.

17.7. Quando a Prestação de Contas for avaliada como irregular ou regular com ressalva, a CONTRATADA poderá solicitar autorização para que o
ressarcimento ao erário seja promovido por meio de ações compensatórias de interesse público, conforme área de atuação da CONTRATANTE, cuja
mensuração econômica será feita a partir do Termo de Referência Original, desde que não tenha havido dolo ou fraude e não seja o caso de restituição
integral dos recursos.

17.8. Havendo dolo ou fraude, e constatada a revelia quanto ao não ressarcimento ao erário, mediante processo de auditoria, será recomendada a Tomada
de Contas Especial (TCE), instrumento de que dispõe a Administração Pública para ressarcir-se de eventuais prejuízos que lhe forem causados, sendo o
processo revestido de rito próprio, e somente instaurado depois de esgotadas as medidas administrativas para a reparação do dano.

17.9. A rescisão do Contrato enseja a instauração de Tomada de Contas Especial TCE, como também:

a) Rejeição parcial ou total das contas apresentadas pelo gestor ao órgão repassador dos recursos. Tal rejeição pode ser motivada pela constatação de
superfaturamento, de não execução do objeto, de ausência de nexo entre as despesas realizadas e o objeto pactuado, de desvio de objeto, dentre outras
irregularidades;

b) Irregularidades detectadas por ação dos órgãos fiscalizadores;
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c) Denúncias de irregularidades em convênios, repasses ou termos de parceria, apresentadas por cidadãos ou veiculadas nos meios de comunicação, as
quais, apuradas, sejam comprovadas.

17.10. Constitui motivo para rescisão do convênio/contrato independentemente do instrumento de sua formalização, o inadimplemento de quaisquer das
cláusulas pactuadas, particularmente quando constatadas as seguintes situações:

a) Utilização dos recursos em desacordo com o Termo de Referência;

b) Aplicação dos recursos no mercado financeiro em desacordo com o disposto na legislação aplicável;

c) Falta de apresentação das Prestações de Contas Parciais e Final, nos prazos estabelecidos.

17.11. Quando a prestação de contas não for encaminhada no prazo convencionado, o convenente/contratado terá o prazo máximo de 30 (trinta) dias para
sua apresentação, ou recolhimento dos recursos, incluídos os rendimentos da aplicação no mercado financeiro, acrescidos de juros e correção monetária,
na forma da lei.

18. Da Vigência

17.1. O contrato firmado entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA terá a vigência de , que corresponde ao período34 (trinta e quatro) meses
fixado para a execução do Projeto, a ser gerenciado pela CONTRATADA, contado a partir da data de sua assinatura.

17.2. Mediante termo aditivo e, desde que observado o disposto vigente na da Lei nº. 14.133/2021, o Contrato poderá ter sua vigência prorrogada.

19. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

MARGARIDA LIMA CARVALHO
Área Requisitante

 Assinou eletronicamente em 05/11/2025 às 11:40:32.

 

 

 

 

 

 

THALES CAMPOS DE MELO SILVA
Integrante Requisitante

 Assinou eletronicamente em 05/11/2025 às 11:39:48.

 

 

 

 

 

 

ABIDA SILVESTRE FERREIRA
Integrante Administrativo

 Assinou eletronicamente em 05/11/2025 às 11:30:10.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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